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RESUMO 
 
O trabalho apresenta a construção histórica contemporânea das questões da terra no Brasil, abordando a 
chegada dos processos de modernização da agricultura e as conseqüências que se sucederam a partir de 
então, considerando-se também a globalização da economia, que provocou transformações profundas em 
todo o processo produtivo, inclusive nos processos associados à atividade agropecuária. A ampla 
reestruturação das atividades fica evidente, introduzindo tecnologia e ciência, resultando um novo modelo 
técnico, econômico e social de desenvolvimento agrícola, que privilegiou áreas, segmentos sociais e 
propriedades maiores acarretando inúmeros problemas sociais ocasionados pela concentração da terra e 
da renda, propiciando a maciça migração de trabalhadores rurais. 
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MODERNIZATION OF AGRICULTURE AND RURAL MIGRATION: A BRIEF REFLECTION 
ON THE REALITY OF PARANÁ 

 
ABSTRACT 
The paper presents the historical construction of contemporary land issues in Brazil, covering the arrival 
of the modernization of agriculture and the consequences that followed thereafter, considering also the 
globalization of the economy, which caused profound changes throughout the production process, 
including processes associated with agricultural activities. The extensive restructuring activities is 
evident, introducing science and technology, resulting in a new model technical, economic and social 
development of agriculture, which preferred areas and social and larger properties causing numerous 
social problems caused by the concentration of land and income, leading to massive migration of rural 
workers. 
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INTRODUÇÃO 
  

A construção histórica contemporânea das questões da terra no Brasil requer antes de mais nada a 
compreensão da chegada dos processos de modernização da agricultura e as conseqüências que se 
sucederam a partir de então. 
 Sabe-se que a globalização da economia provocou transformações profundas em todo o processo 
produtivo, inclusive nos processos associados à atividade agropecuária. As atividades e ações até então 
desenvolvidas foram amplamente reestruturadas. Torna-se evidente a introdução da tecnologia, da ciência 
e da informação, resultando um novo modelo técnico, econômico e social de desenvolvimento agrícola. 
No Brasil as últimas três décadas foram marcadas por profundas e intensas mudanças, contudo, a 
modernização da agricultura vivenciada privilegiou áreas, produtos, segmentos sociais e propriedades 



 
maiores acarretando inúmeros problemas sociais ocasionados pela concentração da terra e da renda, 
propiciando a maciça migração de trabalhadores rurais. 
 

OBJETIVOS 

 

           O presente estudo objetiva contextualizar o processo da chamada “modernização da agricultura”, 
enquanto projeto de ampliação e fortalecimento da estratégia capitalista de produção e reprodução social, 
enfatizando a realidade do Estado do Paraná. 
 

METODOLOGIA 

 

Este estudo foi produzido a partir da pesquisa bibliográfica na tentativa de aprofundar e elucidar o 
contexto da modernização agrícola no Estado do Paraná, problematizando acerca dos reflexos produzidos 
por esta intervenção do estado, num período de médio e longo prazo. Segundo Gil (2002, p. 45), “a 
principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de 
uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.  

 

RESULTADOS 

 

4.1  MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA: OS IDEAIS  CAPITALISTAS EXPRESSOS  NO COTIDIANO 

RURAL 

 

 A questão da concentração fundiária no Brasil tem intensificado-se nos últimos trinta anos em 
virtude das políticas de modernização que promoveram um maior incentivo aos maiores produtores, 
tornando na maioria das vezes, inviável a pequena propriedade.  
         Mais precisamente a partir da década de 30, ocorre a consolidação do país como Estado/Nação, a 
derrubada das oligarquias rurais de São Paulo e Minas Gerais, bem como a instalação de governos 
populistas; contudo não são promovidas alterações significativas das desigualdades sociais no país. 
 Com as constituições de 1934 e 1946, estabeleceram-se as normas do Direito Penal e o Código 
Rural definindo as funções dos Estados e as leis de desapropriação, tratava-se de ações voltadas a alterar a 
estrutura fundiária do país, porém sem sucesso, pois a maioria dos governos e dos deputados estaduais 
continuava sendo representantes das oligarquias rurais. 
 Diante da falta de mudanças e das profundas desigualdades e situação de exploração as quais 
estavam sujeitos os trabalhadores rurais, a partir de 1960 intensificam-se as lutas camponesas pela terra 
que reivindicavam a reforma agrária. 
 Deste momento histórico de reivindicações, emergem as ligas camponesas rurais, as quais 
organizaram os trabalhadores rurais com o apoio da Igreja Católica e do Partido Comunista do Brasil 
(PCB). Esta ação provocou nas elites governantes que temiam descompor uma revolução capaz de alterar 
a estrutura da propriedade e posse de terras no país. 



 
 Os vários movimentos reivindicatórios por mudanças políticas no país atrapalhavam os interesses 
capitalistas nacionais aliados ao capital internacional,1 os quais temendo a influência dos ideais 
comunistas cubanos e soviéticos sobre a esquerda nacional, propagaram na sociedade brasileira o medo 
do comunismo e a campanha pela ordem, progresso e defesa da família e propriedade, objetivando assim, 
a garantia de seus interesses (SOUSA, 2000, p. 233).  
 Neste cenário nacional, os militares justificaram o golpe de 1º de abril de 1964, como forma de 
desarticular a organização emergente, impedindo o fortalecimento político dos camponeses. 
 Logo após o golpe em 1930 de novembro do mesmo ano, o Presidente General Castelo Branco 
promulga o Estatuto da terra, o qual possibilitava a reforma agrária nas áreas de tensão social grave 
descartando a reforma agrária no âmbito nacional (MARTINS, 1995, p. 95). 
 O Estatuto regulou os direitos e obrigações referentes aos bens imóveis rurais para fins de 
execução da reforma agrária, estabelecendo medidas para a distribuição da terra mediante alterações no 
regime vigente da posse e uso. Definiu ainda, conceitos de política agrícola, de propriedade, de imóvel 
rural, propriedade familiar, reforma agrária, latifúndio e minifúndio (SOUSA, 2000, p. 233-234). 
 Foram classificadas no Estatuto as propriedades agrárias de acordo com quatro tipos básicos: 
minifúndio, empresa rural, latifúndio por exploração e latifúndio por dimensão2, ficando mais sujeitos os 
latifúndios por dimensão, priorizando-se a empresa rural em detrimento dos minifúndios e latifúndios. 
 Segundo BRENNEISEN (1994, p. 19), as desapropriações seriam feitas com títulos especiais da 
dívida pública resgatáveis em 20 anos, podendo o proprietário utilizá-los para pagamento de impostos, 
compra de terras públicas e outros fins. 
 MARTINS (1985, p. 22), afirma que o Estatuto da terra veio ao encontro dos interesses do 
empresariado, do produtor capitalista disposto a tornar a sua propriedade uma empresa rural, por outro 
lado fechava o acesso à terra para a massa de trabalhadores sem terra. 
 Por um lado o Estatuto desmobilizava o campesinato naquelas localidades ou regiões onde as 
questões da terra momentaneamente estivessem mais tensas. Por outro lado o Estatuto visava permitir e 
facilitar o acesso do empresário rural à terra, aliando-se desta forma aos interesses da elite que queria 
realizar a modernização. 
             Na verdade, o Estatuto teve grandes impedimentos à sua efetiva implementação. Nos primeiros 
dezoito anos do regime militar, pessoas e movimentos sociais foram calados com o uso do Ato 
Institucional nº 5 (AI5), instrumento governamental que servia à legalização das persiguições e das 
torturas praticadas contra todos aqueles que “ousassem”. Assim, as perspectivas de aplicação do Estatuto 
da terra para a realização da reforma agrária pouco a pouco se extinguiram.  
 

4.2 DÉCADAS DE 1960 E 1970 

 

 O processo de modernização da agricultura deu seus primeiros sinais no auge da industrialização 
nas décadas de 60 e 70.  No 1º Congresso Nacional de Brasília em 1967, o empresariado rural propunha 
uma política de modernização apoiada na intensificação e diversificação das exportações agrícolas e estas 
associadas ao processo de industrialização, rumaram para a modernização da agricultura no país. 
             Neste período a indústria crescia a passos largos, levando tecnologia até o meio rural. As 
inúmeras transformações pelas quais passava a economia afetavam também a estrutura produtiva. 

                         
1 Os capitalistas nacionais, impulsionaram a partir de 1996, negócios com capital internacional incentivando seus 
investimentos no país. Na década de 60, principalmente no governo de JK, esses incentivos foram ampliados e se instalaram no 
país várias multinacionais. 
2 Estas caracterizações foram obtidas através de uma unidade de referência denominada módulo, definida como uma 
propriedade que deve ser suficiente para assegurar a uma família sua subsistência, e oportunidade de progresso social e 
econômico. Ver: JAHNEL Teresa Cabral. As leis de terra no Brasil. Boletim Paulista de Geografia. 1987. p. 112.,  



 
 Para GRAZIANO (1998, p. 3), o longo processo de transformações da base técnica chamado de 
modernização, culminou com a industrialização da agricultura representando a subordinação da natureza 
ao capital que, gradativamente passa a fabricar as condições necessárias para a produção agropecuária.3 
 A aplicação dos métodos científicos e novos procedimentos aplicados a produção agropecuária 
aperfeiçoou e expandiu os processos produtivos, induzindo ao progresso técnico determinante para a 
aplicação de complexas inovações, impulsionando uma notável mudança na composição dos produtos 
nacionais, pois se passa a consumir produtos duráveis e não duráveis que até então só chegavam aos 
brasileiros através das importações. 
 Métodos e meios de produção, até então tradicionais, passaram a ser substituídos por máquinas e 
insumos industrializados. Em contraposição nota-se a elevação da produtividade agrícola, contudo, 
paralelamente crescem os impactos sociais e conseqüentemente as desigualdades. 
 Para SINGER (1979, p. 45), o processo de mudança tecnológica nos países capitalistas 
desenvolvidos difere consideravelmente da industrialização capitalista nos países desenvolvidos, visto 
que o ritmo das mudanças e seus efeitos sócio-econômicos é muito mais amplo nestes últimos em 
comparação aos primeiros. Nos países desenvolvidos, a mudança se dá à medida que determinadas 
inovações amadurecem. Nos países não desenvolvidos ramos de produção inteiros são implantados de 
uma só vez, submetendo a estrutura econômica a choques muito mais profundos. 
 BRENNEISEN (1994, p. 22) afirma que essa nova etapa da industrialização na agricultura, 
recebia o aval de teóricos da modernização reunidos na Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL). Para a autora a adoção de uma política de modernização teria vindo ao encontro dos interesses 
sociais dominantes, dos capitais nacional e internacional que estavam interessados em ampliar os 
mercados de consumo para seus produtos. Assim, o domínio dos mais diversos ramos e setores de 
produção fortalece a tendência capitalista. 
 Neste mesmo período, a distinção entre as classes vivenciadas pelas populações urbanas passa a 
ser também uma realidade para as populações do campo. Dividem-se os trabalhadores rurais entre os que 
possuem a força de trabalho e os capitalistas que detêm a posse dos meios de produção. A partir disso, a 
terra nada mais é do que o instrumento de produção no campo, não devendo, pois, ser entendida como 
capital, mas sim instrumento para a exploração da força de trabalho do trabalhador. 

Após o golpe de 1964, a atenção dada à agricultura, desde a década de 1940, é redobrada a fim 
de facilitar a promoção da industrialização pesada indo ao encontro dos interesses tanto da oligarquia 
rural, quanto da emergente oligarquia industrial. 

Financiada parcialmente pelo governo, a modernização agrícola manteve a tradicional 
concentração fundiária, preservando a hegemonia do poder dominador e explorador das oligarquias 
rurais. A proposta era alterar radicalmente a estrutura da produção agrícola, comparando-a em matéria de 
produtividade e rentabilidade com a produção dos países já desenvolvidos.  

Utilizaram-se recursos financeiros captados através de investimentos externos, até que o governo 
optou por fazer investimentos em instrumentos destinados a modernizar a agricultura. 

O crédito agrícola, um dos principais instrumentos destinados a modernizar a agricultura acabou 
nas mãos dos grandes produtores; que destinaram esses recursos para a compra de máquinas e insumos 
agrícolas 

 

As mudanças ocorridas na estrutura e disponibilidade de crédito, na produção e adoção de determinado 
padrão de tecnologia moderna, assim como no destino da produção, tiveram muita influência nas 
modificações da estrutura fundiária que se verificaram durante os últimos anos.  Na realidade, dois fatores 
concomitantes modificaram a estrutura fundiária [...] a especulação fundiária, desencadeada tanto pela 
escala de produção do novo modelo como pelos mecanismos creditícios e fiscais e pelos investimentos do 
governo, também contribuiu para a expulsão de posseiros e de todo tipo de pequenos produtores 
(MARTINE, 1987, p. 33). 

                         
3 Tecnologicamente o homem passa a dominar os processos naturais através da adubação química, defensivos químicos, 
imigração, drenagens e outros processos. 



 
 

Por outro lado a implantação da agricultura trouxe efeitos que fortaleceram a indústria brasileira, 
promovendo o aumento significativo da demanda por máquinas e insumos. Contudo a enxada 
permaneceu como instrumento principal de trabalho de pequenos agricultores que tinham nos 
conhecimentos tradicionais e nos braços os seus valores de existência. 

Segundo MARTINE (1987) os instrumentos e a forma de implementação da modernização 
agrícola proporcionaram claramente uma elevação na escala de produção e uma majoração do preço da 
terra, que redundaram no aumento do grau de concentração da propriedade reduzindo o acesso a terra pela 
pequena produção. 

Diante de tais constatações pressupõe-se que o projeto conservador de modernização da 
agricultura, implementado no Brasil, já a partir de 1964, foi responsável pela aceleração do processo de 
desenvolvimento do capitalismo no campo, dando ênfase as culturas dinâmicas que colocaram aos 
pequenos agricultores uma fronteira intransponível. 

Souza (2010) aponta que com o passar dos anos, ocorre à intensificação do deslocamento 
populacional, justificado na busca por melhores condições de vida, contudo o autor destaca que esta 
mobilidade denominada “êxodo rural”, não ocorreu estritamente por razões relacionadas à mecanização 
das lavouras, mas especialmente em função do abandono dos campesinos deixados a própria sorte, 
vivendo em condições muito precárias. 

De outro lado as políticas de crédito subsidiário, assim como os investimentos públicos em infra-
estrutura que provocaram a valorização e a concentração da terra, fizeram com que a produção de muitos 
alimentos fosse relegada a um segundo plano incentivando a apropriação das terras por grandes empresas 
e latifúndios. 

O modelo capitalista de produção expandiu-se e alicerçou as bases de seu modelo na proposta de 
trabalho Taylorista, que buscava a organização científica do trabalho, cuja ênfase estava direcionada ao 
tempo e aos métodos; o fordismo modelo de produção eminentemente capitalista, baseado no 
desenvolvimento de aspectos sociais de trabalho humano; com o aumento da produção com baixo 
preço/custo; agrupamento fabril; e trabalho em série, modelos totalmente estranhos ao cotidiano do 
trabalhador rural brasileiro até a chegada da modernização da agricultura.  

Com o Keynesianismo4, o sistema capitalista dá os primeiros sinais de crise. Há uma queda na 
margem de lucros causada principalmente pelo aumento do preço da força de trabalho. Neste período 
observa-se também um acirramento das lutas sociais; os grandes capitais e monopólios fundem-se.  

Abrem-se os mercados de bens e serviços capitais, e as empresas estrangeiras passam a ocupar 
espaço de igualdade como as nacionais. Buscando adaptar-se a este novo processo de produção 
globalizado, as empresas passaram a produzir de maneira mais flexibilizada, procurando mais lucros e 
menores compromissos sociais, intensificando as transformações no processo produtivo. 

O mercado passa a exigir cada vez mais trabalhadores que saem do campo para a periferia das 
cidades, ocupando espaços precários de trabalho como o trabalho rural na condição de bóia-fria5. Logo 
todo o processo de trabalho vê-se afetado pelas transformações do mundo do trabalho, que culmina 
afetando todo o proletariado urbano e rural, refletindo diretamente nos empregos urbanos e na luta pela 
terra. 

Durante séculos, a terra, o trabalho e o capital foram os principais fatores da produção agrícola, 
porém com a chegada da tecnologia e métodos de produção, estes três fatores tradicionais até então, 
passam agora por novas composições. 

                         
4 O Keynesianismo evidenciou-se através do estado de bem-estar social; o intervencionismo que surgiu após a segunda guerra 
mundial, garantindo os mínimos sociais. 
 
5 A designação “bóia-fria” é dada ao volante, decorrente das condições que lhe são impostas para que este realize seu trabalho. 
Contratado para desempenhar tarefas em pequenos espaços de tempo, o volante não se fixa no local de trabalho. Via de regra, 
viaja diariamente para o local de trabalho em condições de risco, levando uma pequena marmita que lhe servirá de almoço. Na 
falta de instalações para o aquecimento, a comida é ingerida fria. 
 



 
Com os sinais já evidentes de um modelo de economia globalizada, a rentabilidade do capital, 

passa a ser almejada, tornando necessária a existência de formas mais eficazes de produção, 
transformando radicalmente as forças produtivas da agropecuária, visto que seus conjuntos técnicos 
anteriormente hegemônicos não mais eram condizentes a racionalidade pertinente das novas tecnologias6. 

Segundo GRAZIANO (1981, p. 44), a produção agropecuária deixou de ser uma esperança ao 
sabor das forças da natureza para se converter numa certeza sob o comando do capital, perdendo a 
autonomia que manteve em relação aos outros setores da economia durante séculos. Assim, se os solos 
não forem suficientemente férteis, aduba-se; se as chuvas forem insuficientes irriga-se. 

Diante das possibilidades de transformações, a agricultura passou a ser um empreendimento com 
as mesmas possibilidades das demais atividades para a aplicação de capital e para auferir alta 
lucratividade, tornando-se mais competitiva. 

Ressalta-se, porém, que na América Latina, o Brasil foi um dos países que mais promoveu 
mudanças e reorganizou sua atividade agropecuária calcada em bases científicas e técnicas. Contudo hoje, 
a modernização da agricultura, embora tenha atingido direta ou indiretamente todo o país, privilegiou 
alguns territórios, culturas e segmentos sócio-econômicos. 

Da mesma forma que as inovações tecnológicas, a distribuição de crédito rural também não foi 
uniforme, uma vez que construiu um setor baseado em uma estrutura dual, promovendo um 
desenvolvimento cada vez mais desigual. 

Gradativamente as facilidades do crédito subsidiado deram ao grande proprietário acesso fácil ao 
uso de máquinas em suas propriedades, que melhorando os lucros, possibilitou a expansão das mesmas 
através da compra de pequenas propriedades rurais levando os pequenos agricultores para a cidade, assim 
os latifúndios ganham força e se expandem. 

Ocorre então a aceleração do processo migratório rural, esta população instala-se em bairros 
periféricos sofrendo restrições diversas, ficando às margens do desenvolvimento tecnológico pelo qual 
passava a sociedade naquele momento. O trabalhador rural recém instalado na cidade não tinha acesso 
aos serviços de saúde, educação e habitação, constituindo-se no grupo mais afetado pelas mudanças nas 
relações de trabalho.7 
 As áreas, as culturas e os produtores que, por algumas questões não foram de alguma forma 
incorporadas ao processo de modernização assumiram então papéis periféricos na organização da 
produção agrícola. 
 Para ANTUNES (1999, p. 19), a crise estrutural do capital significou também uma aguda 
destrutividade da força humana que trabalha fazendo com que os direitos sociais que já haviam sido 
conquistados pelos trabalhadores caíssem por terra, brutalizando ainda mais as relações de trabalho. 
 Torna-se notório o descompasso técnico e econômico entre as diferentes áreas e culturas agrícolas 
do país, fator que acabou acarretando a transformação de funções historicamente exercidas por 
determinadas áreas de produção agrícola e por determinados produtos agrícolas, gerando uma nova e mais 
profunda divisão social e territorial do trabalho agrícola no Brasil. 
 Para MARTINE (1987, p. 59), o descompasso entre o ritmo de produção da força de trabalho e a 
expansão da oferta de emprego no campo produziu, durante a década de 70, o maior êxodo rural8 já visto 
no Brasil, caracterizando-se como um dos maiores impactos sociais, ocasionados pela implantação de um 
novo modelo de produção agrícola. 
 Se por um lado a modernização da agricultura fez aumentar a produção agrícola e a qualidade dos 
produtos, por outro lado foi também determinante no estabelecimento da forma de vida da sociedade 
rural, facilitando o descarte da mão-de-obra até então essencial. 
 Contudo, Brenneisen (1999, p. 29), chama a atenção para o fato de que  

                         
6 Os fatores naturais, como as temperaturas, as chuvas e o clima, representavam grande empecilho na viabilização de um 
projeto de acumulação ampliada, estando sua superação ao encargo do desenvolvimento de pesquisas e tecnologias 
7 O êxodo rural acentuou-se no Brasil a partir de 1960, até 1980 quando num espaço de 20 anos, 28,5 milhões de brasileiros 
deixaram o meio rural e migram para a cidade. 
8 Êxodo rural: movimentação realizada destro do setor rural, onde a população agrícola deixa o meio rural dirigindo-se para as 
zonas urbanas em busca de novas alternativas de vida. 



 
 

a proletarização do homem do campo não se faz de uma só vez, é um processo lento e permeado por 
inúmeras contradições. A efetiva transformação do homem do campo em proletário se dá no momento em 
que este é definitivamente transformado em vendedor de força de trabalho, quando o produtor é separado 
da propriedade dos meios de produção. 

 

  Ianini (1976) em seu trabalho: Relações de produção e proletariado rural, esta afirmativa também 
é verdadeira; para o autor: 
 

A instauração do divórcio entre o trabalhador e as coisas de que necessita para trabalhar – a terra, as 
ferramentas, as máquinas, as matérias-primas – é a primeira condição e o primeiro passo para que se 
instaure, por sua vez, o reino do capital e a expansão do capitalismo. Essa separação, esse é o que 
tecnicamente se chama de expropriação – o trabalhador perde o que lhe é próprio, perde a propriedade 
dos seus instrumentos de trabalho (IANNI, 1976, p. 155). 

 

 É importante, porém, observar que a expropriação concretiza-se de fato a partir do apoio 
governamental, que através de incentivos fiscais favorece os grandes proprietários facilitando-lhes o 
acúmulo de terras, expulsando gradativamente os pequenos produtores de suas terras. Para estes não há 
outra alternativa a não ser assalariar-se, não mais como complemento de renda, mas sim como fonte única 
de sobrevivência sua e de seus familiares. 
 A partir do momento em que o trabalhador passa à condição de vendedor de sua força de trabalho, 
ocorre também uma cisão, na unidade familiar de produção, cada qual passa a ser o dono da sua força de 
trabalho, constituindo-se a família em uma simples gestora de mão-de-obra. 
 Porém as mudanças não param por aí, as monoculturas e o preparo do solo, tornaram os 
trabalhadores assalariados ociosos por certos períodos no interior da propriedade rural, significando para 
o produtor capitalista um custo desnecessário, assim substitui-se o trabalhador assalariado permanente 
pelo trabalhador rural volante, precarizando ainda mais a sua condição de trabalho. 
 Contemporaneamente pode-se dizer que, sob a ótica das relações sociais, algumas tendências têm 
se anunciado: a proletarização, com a conseqüente expropriação dos trabalhadores que ainda mantêm 
formas precárias de acesso à terra; e a diferenciação do campesinato, “com a recriação de produtores 
familiares que se tecnificam (GRAZIANO, 1993, p. 4), procurando se adequar aos novos padrões 
competitivos, presentes na atividade agropecuária, ao tempo em que se mantém a pequena produção de 
subsistência, uma espécie de semi-assalariamento em que são preservados laços frágeis com os meios de 
produção. 
 
4.3 MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA:  REALIDADE PARANAENSE  

 

 O processo de modernização da agricultura ocorrido do Brasil, já relatado neste trabalho, teve suas 
particularidades e distinções processando-se de forma desigual tanto em nível regional, quanto 
internamente nos estados. 
 O aumento da força mecânica e a estagnação no uso da força animal e humana evidenciam-se na 
década de 70, sendo observado inclusive através dos censos agropecuários daquele período e outras 
estatísticas, conforme relata BRENNEISEN (1994, p. 33), com base em dados do IPARDES9, mais da 
metade dos paranaenses que saíram do Estado foram residir justamente nos maiores aglomerados urbanos 
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de São Paulo – 590 mil pessoas – e outros 330 mil foram para as zonas de fronteira10, porém destes 
apenas 50% permaneceram na zona rural. 
 Este mesmo estudo do IPARDES, publicado no Jornal Estado do Paraná em outubro de 1982, 
coloca que o movimento migratório de 1970 a 1980 correspondeu a 2 milhões e 650 mil habitantes, dos 
quais 1 milhão e 350 mil foram para as zonas urbanas e o restante para outros Estados. O êxodo maior 
verificou-se nas regiões Norte e Oeste do Estado. 
 O Paraná, assim como os demais Estados beneficiados através das políticas de incentivo à 
modernização agrícola, vivenciaram também o aumento das desigualdades que se acentuaram a partir do 
momento em que apenas parte dos produtores foram beneficiados.11 
 Os pequenos produtores rurais por não estarem a altura das mudanças que se aceleravam, 
tornando-os capazes de participar do novo modelo de produção, sem acesso ao crédito, insumos, 
maquinários e outras tecnologias, foram aos poucos reduzindo seu volume de produção, acumulando 
dívidas. 

A forte tendência à concentração fundiária que se manifestou principalmente durante a década de 
70, de tal forma que os estabelecimentos com menos de 50 hectares, embora apresentassem 89% do 
número total, correspondiam a apenas 35% da área explorada. Em contrapartida, os com mais de 500 
hectares ocupavam, na segunda metade da década, 30,8% da área, apesar de significarem tão somente 
0,7% do número total de estabelecimentos agrícolas. Da mesma forma, o notável esforço de 
modernização agrícola, ainda que tenha permitido a elevação de produção de 6,4 milhões de toneladas de 
algodão, amendoim, arroz, mandioca, milho soja e trigo colhidos em 1970, para 13 milhões em 1982, foi 
o principal causador de um processo de migrações intensas do campo às cidades e para fora do Estado. 

O entusiasmo pela inovação dos processos de produção, oferecido através das máquinas 
agrícolas, fez com que o lado social do desenvolvimento fosse paulatinamente minimizado em termos de 
atendimento. E mais, o intenso direcionamento para maior produção e produtividade no setor agrícola 
com a conseqüente mecanização provocou a retração das oportunidades de trabalho no campo, 
favorecendo o crescimento econômico em detrimento do desenvolvimento social. 

Vendo esgotadas as possibilidades de levar adiante suas propriedades agrícolas, muitos 
agricultores acabaram por desfazerem-se das mesmas, continuando a trabalhar no campo em uma nova 
condição: assalariado rural. Alijados dos direitos e dos bens sociais, esses trabalhadores passam a ser o 
exemplo mais veemente da miséria causada pela modernização agrícola. 

Para Masselli (1998, p. 41), o problema da miséria não foi causado exclusivamente pela 
modernização agrícola, mas essencialmente pelo caráter excludente que o processo assumiu no Brasil. 
Para ela foi também um processo de exclusão da possibilidade de viver cultivando a terra, de participar da 
partilha do “bolo” da renda nacional e principalmente a exclusão da infra-estrutura social e dos direitos 
trabalhistas. 

Ao adentrar os anos 80, o Paraná apresentou, em função do processo de modernização da 
economia brasileira, ocorrido nas últimas décadas, um quadro de mudanças, cujas peculiaridades são 
objeto de preocupação. Processou-se no estado uma significativa concentração fundiária, virtualmente 
liberando-se contingentes cada vez maiores de mão-de-obra agrícola. Esses fatos decorreram, em grande 
parte, da mecanização no setor da agricultura comercial, induzida por situações conjunturais, de mercado 
externo e oficialmente apoiada na política de crédito estabelecida pelo governo. 

Paralelamente observa-se neste período, o crescente aumento do movimento migratório de 
origem rural em direção as cidades, apresentando taxas de crescimento superiores ao crescimento 
vegetativo. A taxa de urbanização da população paranaense passou de 36% para 58%. Materializou-se, 
pois, um quadro de profundas mudanças em toda a organização da sociedade paranaense, trazendo 
implicações inerentes às mudanças oriundas de uma expansão ocorrida à revelia de um planejamento para 
ocupação do solo. 
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no Paraná na década de 70. Curitiba: Livraria do Chain: Concitec: IPARDES, 1988. 



 
Segundo Nadal (1996), o Estado do Paraná perdeu apreciável capital humano (cerca de 1,1 

milhão de pessoas emigraram) imensos contingentes populacionais vivem o fenômeno da desruralização 
de uma forma brusca; não se urbanizaram (1,2 milhão de pessoas), gerando as inevitáveis seqüelas em 
torno de desestruturação de valores originários. A qualidade de vida (alimentação, saúde, habitação, 
trabalho, educação, segurança) deteriorou-se substancialmente, atingindo severamente os já desassistidos 
que, cada vez mais, permanecem marginalizados do processo de crescimento econômico. Isto porque uma 
parcela importante da população que sai do campo vive naquilo que pode ser chamado de pré cidades67. 

Nota-se com base na mesma autora, que o traço mais notável da dinâmica demográfica 
paranaense, especialmente nas últimas décadas, é a velocidade com que o Estado passou de receptor de 
grandes contingentes migratórios a expulsor da população, notadamente da zona rural. Tivessem as 
tendências anteriores se mantido, o campo teria na década de 70 e 80 cerca de 5 milhões e 750 mil 
habitantes; quando, na realidade, tinha 3 milhões e 150 mil. 

Esta intensa movimentação de pessoas fez parte do contexto de ajustamento exigido no novo 
modelo de produção agrícola, pois foram os produtores com estabelecimentos até 20 hectares os mais 
vulneráveis no processo de modernização da agricultura; perderam espaço em número, área e, 
principalmente, a força como segmento social.  

Constata-se no período uma significativa retração das oportunidades de trabalho rural, modifica-
se a estrutura das relações de trabalho no campo, e o trabalho rural volante e bóia-fria surgem com toda a 
força. Observa-se também o crescimento dos empregos na cidade, estimulando a urbanização. 

Na atualidade, o Paraná vive uma situação de desequilíbrio regional estampada no contraste 
entre o avanço econômico e social de médias e grandes cidades, e na ausência de perspectivas nas 
pequenas cidades e no campo68. Diante desta realidade, o Estado, vê-se impelido a buscar no campo 
político um mecanismo capaz de mediar o impasse, trazendo estabilidade para a relação.  

 
 

CONCLUSÃO 

              

             Durante séculos, a terra, o trabalho e o capital foram os principais fatores da produção agrícola, 
porém com a chegada da tecnologia e métodos de produção, estes três fatores tradicionais até então, 
passam agora por novas composições. 
              A agricultura passou a ser um empreendimento com as mesmas possibilidades de outros capitais, 
almejando auferir altos números em termos de lucratividade, tornando-se mais competitiva, refletindo 
diretamente na organização do trabalho. 
               No Paraná esta mudança de desenvolvimento de tecnologias produtivas dissociadas de uma 
política de desenvolvimento humano, acarretou na clara e evidente precarização do trabalho, refletindo 
diretamente no padrão de vida das populações rurais que passaram a ser meras vendedoras de força de 
trabalho, quadro agravado com o fato de que o processo de urbanização não teve o acompanhamento e 
cuidado necessário no que se refere às políticas públicas, bem como no que se refere ao planejamento e 
ordenamento do espaço urbano.  
                 Neste sentido o presente trabalho sinaliza a necessidade imediata de se pensar 
desenvolvimento, política agrária e questões ambientais numa perspectiva que considere os efeitos da 
urbanização, a necessidade de um Estado de fato gestor do desenvolvimento humano, social, cultural, 
urbano e rural, bem como propiciar elementos para alavancar uma séria reflexão acerca dos impactos 
sociais e ambientais do nosso jeito de consumir e produzir. 
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